
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2869521 - CE (2025/0054856-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FRANCISCO HUGO DE MEDEIROS 
ADVOGADO : ÍCARO FERREIRA DE MENDONÇA GASPAR - CE023876
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. DEFICIÊNCIA
NA  FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO  INDIVIDUALIZAÇÃO  DO  DISPOSITIVO
DE  LEI  VIOLADO  E  DISPOSITIVO  QUE  NÃO  AMPARA  A
CONTROVÉRSIA.  APLICAÇÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  284  DO  STF.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.  AGRAVO
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Ao analisar  o  recurso  especial,  percebe-se  que  não  houve  individualização  do
inciso do  art.  1.022 do CPC que daria suporte à pretensão recursal.  Tal modo de
proceder atrai a Súmula 284/STF, ante a constatada deficiência na fundamentação do
apelo.
2. O art. 489, § 1º, IV, e § 3º, do CPC não foi prequestionado, pois, em que pese a
oposição  de  embargos  de  declaração,  tal  dispositivo  de  lei  não  foi  analisado  e
aplicado  pela  instância  de  origem,  o  que  atrai  a  incidência  da  Súmula  211/STJ
("Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo").
3. Ademais, o art. 489, § 1º, IV, e § 3º, do CPC não possui comando normativo apto a
amparar  a  tese  recursal  relativa  à  ausência  de  intimação  de  decisão  judicial,
circunstância que atrai, igualmente, a incidência da Súmula 284/STF. 
4.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs.  Ministros Marco Aurélio Bellizze,  Teodoro Silva Santos,  Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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aplicado  pela  instância  de  origem,  o  que  atrai  a  incidência  da  Súmula  211/STJ
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4.  Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  FRANCISCO  HUGO  DE

MEDEIROS contra decisão monocrática da Presidência do STJ que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial, nos seguintes termos (fls. 690-695):

(...)
Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, tendo
em vista  que  a  parte  recorrente  aponta  ofensa  ao  art.  1.022  do  Código  de
Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem
especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da indicação
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
Nesse sentido: “A ausência de indicação dos incisos do art. 1.022 configura
deficiência de fundamentação, o que enseja o não conhecimento do recurso
especial"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.697.337/MT, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 13/2/2025).
(...)
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Ademais, em relação aos arts. 489, §1° e 3º, IV do CPC, incidem as Súmulas n.
282/STF e  356/STF, porquanto a  questão não foi  examinada pela  Corte  de
origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa
forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.
Nesse sentido: ;"O Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de
preclusão do direito a pleitear nova produção de provas após o juízo saneador,
tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão.
Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula
282/STF" (AgInt no AREsp n.  2.700.152/RS, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, DJEN de 21/3/2025).
(...)
Quanto à segunda controvérsia, incide a Súmula n. 284/STF, tendo em vista
que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais
que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na
peça recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada Súmula: “É inadmissível o
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o
disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, Rel.
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)
Na  mesma  linha:  "Considera-se  deficiente  de  fundamentação  o  recurso
especial  que  não  indica  os  dispositivos  legais  supostamente  violados  pelo
acórdão  recorrido,  circunstância  que  atrai  a  incidência,  por  analogia,  do
enunciado  nº  284  da  Súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal"  (REsp  n.
2.187.030/RS, Rel.  ;Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
DJEN de 5/3/2025).
(...)
Ainda, o acórdão recorrido assim decidiu:

Foi adotado o entendimento de que, a despeito da ausência de intimação
do autor quanto à decisão que fixou os parâmetros de cálculos, datada
de  16/01/2022, tal  comando  foi  dirigido  apenas  à  Contadoria,  para
elaboração dos cálculos dos atrasados, do qual teriam ciência as partes,
além de  que  o  Juízo  decidiria  o  mérito  em futura  decisão  quanto  à
impugnação apresentada pelo INSS.
Desse modo, tendo a Contadoria calculado o valor de R$ 87.989,91 a
ser pago, com base na RMI no valor de R$ 2.306,99, fixada de acordo
com  os  parâmetros  definidos  pelo  Juízo,  houve  intimação  da  parte
exequente  em  03/12/2022, a  qual  concordou  expressamente  com  a
conta,  e  posteriormente  o  Juízo  julgou  parcialmente  procedente  a
impugnação,  homologando  os  cálculos  elaborados  pela  Contadoria.
Desta forma, não há que se falar em ofensa à publicidade, ampla defesa
ou contraditório, uma vez que foi intimado o exequente dos cálculos
elaborados  pela  Contadoria,  oportunidade  em  que  teve  acesso  aos
parâmetros de cálculo fixados pelo Juízo na anterior decisão datada de
16/01/2022 (fl. 635).

Aplicável,  portanto,  a  Súmula  n.  284/STF, tendo  em  vista  que  as  razões
delineadas no Recurso Especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados
no  aresto  impugnado,  pois  a  parte  recorrente  não  impugnou,  de  forma
específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do
referido  enunciado:  “É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a
deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia”.
Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de que,
"Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n.  284/STF, uma vez que as razões
recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados
no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de
forma  específica,  os  seus  fundamentos,  o  que  atrai  a  aplicação,  por
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conseguinte, do referido enunciado: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.604.183/PR, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, DJEN de 2/12/2024).
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de  Justiça, conheço  do  Agravo  para  não  conhecer  do  Recurso
Especial.

Em seu agravo interno, às fls. 701-711, a parte agravante afirma que não há falar

na aplicação da Súmula  284/STF quanto à violação do art.  1.022 do CPC, pois em diversos

trechos do Recurso Especial, identificou com clareza o vício de omissão, especialmente quanto à

ausência de intimação da decisão proferida em 16/01/2022.

Ressalta que, ainda que não tenha havido menção literal ao inciso II do art. 1.022

do CPC,  o  vício  foi  inequivocamente  apontado como omissão,  com identificação precisa  do

conteúdo suprimido, da data da decisão e da tentativa de provocação via embargos de declaração.

Em relação à constatada ausência de prequestionamento, alega a parte agravante

que, ainda no âmbito do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, opôs embargos de declaração

exatamente com a finalidade de provocar a manifestação do juízo sobre a ausência de intimação

da decisão de  16/01/2022 e a consequente violação aos princípios do contraditório, da ampla

defesa e da fundamentação adequada. 

Acrescenta que o STJ reconhece amplamente que, nos termos do art.  1.025 do

CPC,  a  oposição  de  embargos  de  declaração,  ainda  que  rejeitados,  basta  para  fins  de

prequestionamento, afastando os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.

No  tocante  à  aplicação  da  Súmula  284/STF quanto  à  segunda  controvérsia,

salienta que impugnou de forma específica e direta os fundamentos centrais da decisão proferida

pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, notadamente no que se refere à validade da decisão

proferida  em  16/01/2022, que  fixou  os  parâmetros  para  cálculo  da  RMI  sem  ter  sido

oportunamente intimada ou publicizada às partes. A peça recursal questionou a tese de que a

intimação  posterior  da  conta  da  Contadoria  e  a  suposta  concordância  do  exequente  com os

valores  homologados  seriam suficientes  para  convalidar  a  ausência  de  intimação  da  decisão

originária.

Sem contrarrazões, conforme certidão à fl. 716. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser provida.

Inicialmente, em relação à suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC, devo esclarecer

que,  considerando que  o  recurso  especial  tem como objetivo  a  defesa  da  higidez  do  direito

objetivo e a unificação da jurisprudência em matéria infraconstitucional, é imprescindível que a

parte  recorrente  exponha  precisamente  os  dispositivos  legais  supostamente  violados  pela

instância de origem.
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No entanto,  ao analisar  o recurso especial  de fls.  642-656,  percebe-se que não

houve individualização do inciso do art. 1.022 do CPC que daria suporte à pretensão recursal. Tal

modo de proceder torna deficiente a fundamentação e atrai a incidência, à espécie, da Súmula

284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação

não permitir a exata compreensão da controvérsia").

Nessa linha:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  SÚMULA  N.  284/STF.
CESSÃO DE PRECATÓRIO.  FRAUDE À EXECUÇÃO.  ARGUIÇÃO DE
PRECLUSÃO.  SÚMULAS  N.  283  E  284/STF. ALEGAÇÃO  DE  QUE  A
PENHORA  SERIA  POSTERIOR  AO  PARCELAMENTO.  SÚMULA  N.
7/STF. PROVA  DO  REGISTRO  DA  CONSTRIÇÃO  OU  DA  MÁ-FÉ.
RAZÕES DISSOCIADAS. DISPOSITIVO SEM COMANDO NORMATIVO
PARA AMPARAR A TESE RECURSAL. SÚMULA N.  284/STF. SÚMULA
N. 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. As razões do recurso especial se limitaram a alegar, genericamente, a ofensa
ao art. 1.022, mas sem particularizar o inciso, que daria suporte à tese recursal.
Essa  circunstância  caracteriza  falha  de  fundamentação  do  recurso  especial,
diante  da  sua  natureza  vinculada,  configurando  ausência  de  delimitação  da
controvérsia e atraindo, também por essa óptica, a aplicação a Súmula n. 284
do STF.
(...)
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  1.815.681/PE, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

A parte agravante também alegou, em recurso especial, violação do art. 489, § 1º,

IV, e § 3º, do CPC, sob o argumento de que o Tribunal a quo manteve os efeitos de uma decisão

proferida em 16 de janeiro de 2022, que fixou os parâmetros para o cálculo da Renda Mensal

Inicial  (RMI)  do  benefício  previdenciário  do  recorrente,  sem  que  essa  decisão  tivesse  sido

oportunamente  intimada ou disponibilizada  às  partes.  A ausência  de  publicidade  e  intimação

impediu  que  o  recorrente  exercesse  seu  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  conforme

assegurado pelo artigo 5°, LV, da Constituição Federal e reforçado pelo próprio CPC. 

Quanto  ao  ponto,  saliento  que  para  que  se  configure  o  prequestionamento  da

matéria, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno

dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, nesta instância especial, abrir

discussão sobre determinada questão de direito.

Na presente hipótese, verifica-se que o art. 489, § 1º, IV, e § 3º, do CPC não foi

prequestionado, pois, em que pese a oposição de embargos de declaração, tal dispositivo de lei

não foi analisado e aplicado pela instância de origem, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ

("Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de  embargos

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo").

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CANCELAMENTO  DA  SÚMULA  987/STJ. ALEGADA
VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  PARCIAL  DE
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PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC, verifica-se que a Corte de
origem dirimiu,  fundamentadamente,  a  matéria  submetida à  sua apreciação,
manifestando-se  acerca  dos  temas  necessários  ao  integral  deslinde  da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
(...)
3.  Quanto  à  análise  dos  arts.  6º,  §§  1º  e  4º,  7º,  §  1º,  47,  49  e  76  da  Lei
11.102/2005; e dos arts. 141 e 933 do CPP, a matéria não foi objeto de exame
pelas  instâncias  ordinárias,  mesmo  após  o  julgamento  dos  embargos  de
declaração. Assim, em razão da falta do indispensável prequestionamento, não
pode ser conhecido o recurso especial, incidindo o teor da Súmula 211 deste
STJ:  "inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da
oposição dos embargos declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a quo".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.324.163/DF, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 3/6/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.
LEGITIMIDADE  ATIVA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DE
DISPOSITIVO  OU  TESE.  SÚMULA  211  DO  STJ.  PRECLUSÃO  DA
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  DISSENSO  JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA DE IDENTIDADE JURÍDICA E SIMILITUDE FÁTICA.
REVISÃO  DA  CONCLUSÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido
de que a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão
perante o Tribunal de origem, sob pena de incidência da Súmula 211 do STJ.
(...)
3.Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.786.451/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de 27/5/2025.)

Ademais,  saliento  que  este  Tribunal  Superior  possui  orientação  de  que  o

reconhecimento do prequestionamento ficto (art. 1.025 do  CPC/2015) pressupõe a oposição de

embargos  de  declaração  na  origem sobre  o  ponto  omisso  já  suscitado  previamente,  além da

alegação e do reconhecimento, pelo STJ, de ofensa ao art. 1.022 do CPC. 

A propósito: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA
IMPUGNADOS.  RECURSO  CONHECIDO.  PREQUESTIONAMENTO
FICTO. ARGUMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283 DO STF AFASTADA.
AUSÊNCIA  DE  DIVERGÊNCIA  ENTRE  A  PRIMEIRA  E  SEGUNDA
TURMAS.  SÚMULA  168  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO  INTERNO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Observo que a recorrente apresentou impugnação específica ao argumento
da decisão da Presidência deste eg. STJ, conforme se constata nos itens 16 a 22
de sua petição de Agravo Interno, às fls. 2.933-2.934, e-STJ. Assim, o Agravo
Interno reúne condições para ser conhecido.
2. A decisão monocrática agravada entendeu que deveria incidir a Súmula 283
do STF para não conhecer dos Embargos de Divergência, dado que não haveria
interesse recursal, pois permaneceriam hígidos dois fundamentos do acórdão
embargado não impugnados (Súmulas 284 do STF e 7 do STJ). Em relação à
matéria,  o  acórdão  embargado  aplicou  a  Súmula  282  do  STF,  sob  o
fundamento de que não houve prequestionamento ficto quanto à alegação de
violação aos arts. 926, 947 e 976 do CPC/2015.
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3.  Contudo,  caso reconhecido pelo STJ que houve prequestionamento,  com
posterior  acolhimento  da  alegação  de  afronta  aos  arts.  926,  947  e  976  do
CPC/2015, o  provimento  judicial  desta  Corte  Superior  seria  no  sentido  de
devolver os autos à Corte a quo para que realizasse a análise da divergência
interna entre seus órgãos julgadores em relação aos citados dispositivos legais.
Assim,  observo  que  a  referida  matéria  impugnada  nos  Embargos  de
Divergência - ocorrência de prequestionamento ficto atinente aos arts. 926, 947
e 976 do  CPC/2015 - é autônoma em relação aos demais fundamentos não
impugnados  no acórdão embargado e  suficiente  para  garantir  a  reforma do
apontado decisum. Afasta-se, portanto, a incidência da Súmula 283 do STF.
4.  No  mérito,  contudo,  verifica-se  que  os  Embargos  de  Divergência
esbarram no óbice de que não há divergência atual (art. 266 do RISTJ),
pois  tanto  a  Primeira  quanto  a  Segunda  Turma  desta  Corte  Superior
possuem orientação de que o reconhecimento do prequestionamento ficto
(art.  1.025  do  CPC/2015)  pressupõe  a  oposição  de  Embargos  de
Declaração  na  origem  sobre  o  ponto  omisso  já  suscitado  previamente,
além da alegação e do reconhecimento, pelo STJ, de ofensa ao art. 1.022
do CPC suscitada nas razões do Recurso Especial, o que não ocorreu no caso
em  espécie.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  2.233.923/PE, Rel.  Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17.4.2023; AgInt no REsp
1.894.761/PB, Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  de
16.2.2022; AgInt no AREsp 1.067.275/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, DJe 13.10.2017; AgInt no REsp 2.026.894/DF, Rel. Ministro
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  4.4.2023;  e  AgInt  no  AREsp
1.949.666/PE, Rel.  Ministro Paulo Sérgio Domingues,  Primeira Turma, DJe
17.3.2023.
5. Por fim, verificado entendimento dominante sobre a matéria, incide o óbice
da  Súmula  168  do  STJ:  "Não  cabem  embargos  de  divergência,  quando  a
jurisprudência  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  do  acórdão
embargado".
6. Agravo Interno conhecido e, no mérito, não provido.
(AgInt  nos  EREsp  n.  1.874.491/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Primeira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 30/10/2023.)

No caso,  a  alegada  violação  do  art.  1.022  do  CPC sequer  foi  conhecida,  por

aplicação da Súmula 284/STF, motivo pelo qual não há falar no acionamento da regra contida no

art. 1.025 do CPC, pois em nenhum momento esta Corte considerou existentes erro, omissão,

contradição ou obscuridade, como determina o citado artigo do CPC. Vejamos:

Art.  1.025.  Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos
de  declaração  sejam  inadmitidos  ou  rejeitados, caso  o  tribunal  superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

Ainda que assim não fosse, assevero que o artigo de lei tido por malferido (art.

489,  §  1º,  IV,  e  §  3º  do  CPC)  não  guarda  relação  com  a  irresignação  ofertada  pela

parte recorrente, uma vez que este dispositivo consagra a regra de que o julgador deve enfrentar

todos os argumentos deduzidos no processo que sejam relevantes ao deslinde da controvérsia,

mas não possui nenhuma relação com a matéria de fundo apresentada no presente apelo nobre,

que versa sobre ausência de intimação de decisão judicial.

Fica hialino, portanto, que o artigo de lei supostamente contrariado não ampara a

questão jurídica  defendida pelo  insurgente,  por  não trazer  conteúdo normativo apto a  atingir

o  ponto  controvertido,  motivo  pelo  qual  deve  ser  aplicado  o  óbice  da  Súmula  284/STF ("É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
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exata compreensão da controvérsia"), tendo em vista que a deficiência na fundamentação obstou

a adequada compreensão do caso.

Nessa linha (grifei):

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
ARBITRAMENTO DE ALUGUEL. USO EXCLUSIVO, POR ALGUNS DOS
HERDEIROS,  DE  BEM  IMÓVEL  A  SER  PARTILHADO.
UNIVERSALIDADE  DO  JUÍZO  DO  INVENTÁRIO.  MITIGAÇÃO.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. CABIMENTO DE AÇÃO
AUTÔNOMA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DE
DISPOSITIVOS  LEGAIS.  SÚMULA  211  DO  STJ.  INEXISTÊNCIA  DE
PREJUDICIALIDADE EXTERNA. SÚMULA 7 DO STJ. PROCEDÊNCIA D
DO PEDIDO DE ALUGUEL. ART. 1.319 DO CC. SÚMULAS 284 DO STF E
7  DO  STJ.  RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
(...)
6. A suscitada ofensa ao art. 1.319 do CC, além de se submeter ao óbice da
Súmula 284 do STF - visto que o seu conteúdo normativo não ampara a
tese de necessidade de prova de resistência, por parte de alguns herdeiros,
da  fruição  do  imóvel  a  ser  partilhado  por  outro  herdeiro  que  não  se
encontra  na  posse  do  bem -,  sujeita-se  ao  óbice  da  Súmula  7  do  STJ,
porque o seu acolhimento perpassaria, necessariamente pelo reexame de
fatos e provas.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp  n.  2.054.388/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 14/12/2023.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DESAPROPRIAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
IMPUGNAÇÃO  À  DATA-BASE  DOS  CÁLCULOS  NAS  PRÉVIAS  DO
PRECATÓRIO.  CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO  DO  ACÓRDÃO
ESTADUAL. VÍCIOS INEXISTENTES. O ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL
NÃO  AMPARA  A  TESE  RECURSAL. SÚMULA  284  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
4. A tese apresentada no recurso especial diz respeito ao afastamento da
preclusão  e  da  anuência  reconhecidas  pelo  colegiado  estadual,
possibilitando  a  impugnação  da  data-base  nas  prévias  do  precatório.
Como se vê a norma en cravada no art. 884 do Código Civil não ampara
referida tese, nem possui força para afastar os fundamentos do acórdão.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.328.039/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Quanto à matéria constitucional suscitada pela parte agravante, registre-se que “a

jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça

examinar alegações de violação constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF,

mesmo  que  para  fins  de  prequestionamento”  (AgRg  no  AREsp  n.  2.600.452/BA, rel.  Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 15/4/2025). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.869.521 / CE

Número Registro: 2025/0054856-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08028951620234050000 8009526020134058100 8028951620234050000 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO HUGO DE MEDEIROS 
ADVOGADO : ÍCARO FERREIRA DE MENDONÇA GASPAR - CE023876
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO HUGO DE MEDEIROS 
ADVOGADO : ÍCARO FERREIRA DE MENDONÇA GASPAR - CE023876
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Marco  Aurélio  Bellizze,  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela  e
Francisco  Falcão  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 01 de julho de 2026
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